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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MINISTERIAL. PRETENSÃO DE 
RESTABELECIMENTO DA CONDENAÇÃO. ILEGALIDADE DA 
BUSCA PESSOAL RECONHECIDA NA ORIGEM. 
ABORDAGEM DE EMBARCAÇÃO MARÍTIMA NA QUAL 
ESTAVA O RÉU. COMPORTAMENTO SUSPEITO NÃO 
SUFICIENTEMENTE DESCRITO. IMPRESSÃO SUBJETIVA. 
INEXISTÊNCIA DE INDICAÇÃO MÍNIMA DE DADO OBJETIVO 
A CARACTERIZAR FUNDADAS RAZÕES. DROGAS 
ENCONTRADAS SOMENTE  APÓS REVISTA. SITUAÇÃO 
APTA A MATERIALIZAR NULIDADE. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso especial, no qual se discute a nulidade de 
busca pessoal e apreensão de drogas, alegando-se violação dos 
arts. 240, § 2º, e 244 do CPP.
2. O acórdão recorrido reconheceu a nulidade da busca pessoal 
e das provas derivadas, absolvendo o réu por falta de prova da 
existência do fato, em razão da ausência de fundada suspeita 
para a diligência.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a busca 
pessoal realizada sem fundada suspeita, que resultou na 
apreensão de drogas, é nula, e se tal nulidade justifica a 
absolvição do réu por falta de provas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A busca pessoal sem autorização judicial prévia só pode ser 
realizada diante de fundadas suspeitas, conforme o art. 244 do 
CPP.
5. A ausência de elementos objetivos a permitir a abordagem do 
réu em embarcação marítima, apenas com genérica alusão a 
comportamento suspeito, mas sem base em dados concretos 
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que justificassem a busca pessoal, somente após a qual se 
encontraram drogas, torna a diligência nula, não podendo as 
provas obtidas serem utilizadas para condenação.
6. A reanálise do acervo fático-probatório é vedada em sede de 
recurso especial, conforme a Súmula n. 7/STJ.
IV. DISPOSITIVO.
7.Recurso Especial desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial .

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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que justificassem a busca pessoal, somente após a qual se 
encontraram drogas, torna a diligência nula, não podendo as 
provas obtidas serem utilizadas para condenação.
6. A reanálise do acervo fático-probatório é vedada em sede de 
recurso especial, conforme a Súmula n. 7/STJ.
IV. DISPOSITIVO.
7.Recurso Especial desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DO AMAPÁ contra decisão que inadmitiu o recurso especial manejado pelo ora 
agravante.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os fundamentos 
da decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo 
único, II, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça (RISTJ), conheço do 
agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal - 
STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula n. 282/STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula n. 126/STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula n. 283/STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
seguintes dispositivos: arts. 240, § 2º, e 244 do Código de Processo Penal (CPP), 
indicando que, equivocadamente, fora reconhecida nulidade da diligência perpetrada 
pelos agentes estatais, em situação na qual era viável inferir fundadas razões.
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A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula n. 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (fls. 294 e 300-301, grifei):

No depoimento prestado em juízo (mov. # 57), o SD/PM Flavio de 
Oliveira Alves Barbosa, às perguntas, disse: SOLDADO FLÁVIO: 
Estávamos em patrulhamento por volta do rio chamado marinheiro, na 
frente do Arquipélago do Bailique, mas precisamente na Vila 
Progresso, quando nos deparamos com dois cidadãos em atitude 
suspeita. Então nós devido ao policiamento de apoio, sabíamos que a 
região ali é um forte ponto de venda de trafico de drogas, devido está 
em uma localidade distante da capital e realizamos a abordagem aos 
indivíduos, um procedimento não tão como enquanto em via terrestre 
que trata-se de uma embarcação, fomos em embarcações diferentes e 
foi dada a voz de parada da embarcação. E com isso com a 
abordagem, se não me engano JHONATAN, foi constatado que ele 
estava com entorpecente, entorpecentes é, supostamente ali é crack 
ou algo similar. Então foi feita algumas perguntas ao Sr. JHONATAN e 
ele voluntariamente informou que teria mais porções em sua 
residência e nós nos deslocamos até a residência dele, a qual ele 
mesmo de forma voluntária nos guiou e lá foi constatada mais 
entorpecente que ali configurava pelos indícios uma comercialização.

[...]

Registro, por oportuno, que não se está afirmando que os Policiais não 
devem atuar ostensivamente para repressão de crimes, o que se 
busca é que essa atuação seja pautada em elementos objetivos e 
concretos, haja vista que somente deste modo será autorizada a 
utilização de expediente altamente invasivo e que restringe os direitos 
fundamentais à privacidade e à liberdade do indivíduo.

Por exemplo, no caso em exame, não há sequer informações por 
parte dos Policiais a respeito de qualquer outro elemento objetivo 
que tenha alicerçado a busca pessoal, ao passo que não 
presenciaram, por exemplo, o réu efetivamente comercializando 
as drogas, tendo encontrado as duas porções tão somente após a 
diligência pessoal nas suas vestes e, em seguida, o restante da 
droga apreendida na residência do acusado.

É bem verdade que foram encontradas substâncias entorpecentes, 
todavia, este fato se torna irrelevante quando caracterizada a 
ilegalidade da busca pessoal que deu origem à apreensão, ante a 
inequívoca ausência fundada suspeita apta a alicerçar esse tipo 
de diligência, não havendo como cogitar a convalidação de ato 
manifestamente nulo.

Sendo assim, se não restaram comprovados elementos a justificar a 
diligência referente a busca pessoal no apelante, o reconhecimento da 
nulidade em face da inobservância dos termos do art. 244 do CPP é 
cogente.

[...]

Nesse cenário, em que a condenação restou estabelecida com base 
na apreensão da droga, reconhecidamente oriunda da busca pessoal 
feita de forma ilícita, faz-se necessária a absolvição do Apelante por 
não haver prova da existência do fato. 

Como cediço, a ausência de elementos objetivos a permitir a 
abordagem do réu em embarcação marítima, apenas com genérica alusão a 
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comportamento suspeito, mas sem base em dados concretos que justificassem a 
busca pessoal, somente após a qual se encontraram drogas, torna a diligência nula, 
não podendo as provas obtidas serem utilizadas para condenação.

Desse modo, não procede o pleito recursal para reforma do acórdão 
recorrido, no qual está presente o exame fundamentado acerca da mácula que 
revestiu a atuação dos agentes.

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA REFLEXA À 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INVIABILIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO DA CORTE A QUO. NÃO 
CONFIGURADA. PLEITO DE RESTABELECIMENTO DA 
CONDENAÇÃO. ALEGADA LEGALIDADE DAS BUSCAS PESSOAL E 
VEICULAR. AUSÊNCIA DE CONTEXTO PRÉVIO DE FUNDADAS 
SUSPEITAS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Inviável a apreciação de matéria constitucional por esta Corte 
Superior, ainda que para fins de prequestionamento, porquanto, por 
expressa disposição da própria Constituição Federal (art. 102, inciso 
III), se trata de competência reservada ao Supremo Tribunal Federal. 
Precedentes.

2. No que concerne à alegada omissão do Tribunal de origem acerca 
de matéria ventilada nos embargos de declaração, como é cediço, o 
mencionado recurso tem a finalidade simples e única de completar, 
aclarar ou corrigir uma decisão ambígua, omissa, obscura ou 
contraditória, conforme dispõe o art. 619, do Código de Processo 
Penal, não se prestando à revisão dos julgados no caso de mero 
inconformismo da parte. Precedentes.

3. No caso ora apreciado, não há falar em omissão, uma vez que a 
matéria tida por omissa foi satisfatoriamente apreciada pela Corte 
local, que, no julgamento do apelo e dos aclaratórios, examinou as 
teses ministeriais com base nos fundamentos de fato e de direito que 
entendeu relevantes e suficientes à compreensão e à solução da 
controvérsia.

4. Ademais, este Superior Tribunal possui entendimento consolidado 
no sentido de que o julgador não é obrigado a se manifestar sobre 
todas as teses expostas no recurso, ainda que para fins de 
prequestionamento, desde que demonstre os fundamentos e os 
motivos que justificaram suas razões de decidir. Precedentes.

5. Desse modo, tendo a matéria recebido o devido e suficiente 
tratamento jurídico, como na espécie, descabe falar em violação do 
art. 619, do CPP, por ausência de manifestação específica acerca de 
determinado argumento ventilado pelo recorrente.

6. A revista pessoal sem autorização judicial prévia somente pode ser 
realizada diante de fundadas suspeitas de que a pessoa abordada 
esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, ou, ainda, quando a medida for 
determinada no curso de busca domiciliar, na forma do § 2º do art. 240 
e do art. 244, ambos do Código de Processo Penal.
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7. A busca veicular, ressalvados os casos em que o veículo é utilizado 
para fins de habitação, se equipara à busca pessoal, sem exigência de 
mandado judicial, mostrando-se suficiente para justificar a diligência a 
existência de fundada suspeita de crime.

Precedentes.

8. Nessa linha de entendimento, "não satisfazem a exigência legal, por 
si sós [para a realização de busca pessoal/veicular], meras 
informações de fonte não identificada (e. g. denúncias anônimas) ou 
intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de 
maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no 
tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, 
pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação 
ou expressão corporal como nervosa, não preenche o standard 
probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 
158.580/BA, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022).

9. Na hipótese dos autos, a Corte local reconheceu, de ofício, a 
nulidade das buscas pessoal e veicular realizadas e das provas 
derivadas, absolvendo o réu da prática do delito do artigo 33, caput e § 
4º, da Lei n. 11.343/2006, ante a carência de fundadas razões para as 
diligências, destacando que essas ocorreram no curso de 
patrulhamento de rotina, oportunidade em que os policiais militares 
visualizaram o ora agravado em uma motocicleta parada, com os 
faróis desligados, e resolveram abordá-lo, constatando, ulteriormente, 
que esse trazia consigo, no interior do bagageiro da moto, as porções 
de drogas apreendidas.

10. Na espécie, não é possível concluir, a partir do contexto fático 
delineado no acórdão recorrido, que o comportamento do ora 
agravado evidenciou, a partir de dados concretos e objetivos, a 
fundada suspeita autorizativa das medidas invasivas (buscas pessoal 
e veicular), haja vista que, como bem ponderou o Tribunal local, "os 
policiais militares, sem declarar nenhum pormenor a respeito de qual 
fora a conduta suspeita, apenas alegando que estava no veículo, com 
o farol apagado, [...], empreenderam busca pessoal e em seguida 
veicular, ocasião em que encontraram as porções de drogas e a 
quantia e dinheiro" (e-STJ fl. 283).

11. Ausente um contexto prévio de fundadas razões para a incursão, a 
mera constatação da situação de flagrância, posterior à revista do 
indivíduo/veículo, não tem o condão de afastar a ilegalidade da 
atuação dos policiais. Precedentes.

12. Ademais, não evidenciada, a partir da moldura fático-probatória 
delineada no acórdão recorrido, a justa causa para a realização da 
abordagem policial, a desconstituição das conclusões alcançadas pela 
Corte de origem demandaria, necessariamente, aprofundado 
revolvimento de fatos e provas, providência vedada em sede de 
recurso especial. Incidência do óbice da Súmula n. 7/STJ.

Precedentes.

13. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.478.214/GO, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/4/2024, DJe de 23/4/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
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probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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AP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00483035220218030001  483035220218030001

PAUTA: 03/12/2024 JULGADO: 03/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 
AGRAVADO : JHONATA LOPES GOMES 
ADVOGADO : ELIAS REIS DA SILVA  - AP002081

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial ."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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